
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.345 - CE (2009/0192333-5)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : OTHÁVIO CARDOSO DE MELO 
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO MOREIRA LIMA 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO FERNANDES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. CASSAÇÃO POR MAIORIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as 
hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, 
tratando-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, 
restrito a situações em que patente a incidência do julgado 
em obscuridade, contradição ou omissão. 
2. Afasta-se a violação do art. 535, do CPC, quando o 
decisório está claro e fundamentado, solucionando 
integralmente a controvérsia. 
3. É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento
4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 22 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.345 - CE (2009/0192333-5)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : OTHÁVIO CARDOSO DE MELO 
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO MOREIRA LIMA 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO FERNANDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO CEARÁ 

contra decisão da lavra do e. Ministro Arnaldo Esteves Lima, assim fundamentada 

(e-STJ fl. 156):

(...)

"Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa 

sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos 

suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto, não há 

falar em omissão no acórdão estadual, não se devendo confundir 

"fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (REsp 

763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 

28/11/05)." 

(omissis)

Sustenta o agravante, em síntese, ocorrência de violação ao art. 535, I, 

do CPC, ante a omissão na apreciação de argumentos relevantes levantados pela parte 

agravante, quanto à cessação de benefício de pensão por morte a beneficiário que 

atingiu a maioridade, o que torna necessário o provimento do presente apelo.

É o relatório.
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PROCURADOR : OTHÁVIO CARDOSO DE MELO 
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO MOREIRA LIMA 
ADVOGADO : JOÃO BOSCO FERNANDES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. CASSAÇÃO POR MAIORIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as 
hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, 
trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, 
restrito a situações em que patente a incidência do julgado 
em obscuridade, contradição ou omissão. 
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o 
decisório está claro e suficientemente fundamentado, 
decidindo integralmente a controvérsia. 
3. É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento
4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator):  

Não merece acolhida o inconformismo.

De plano, consigne-se que, como bem sabido, o artigo 535 do Código 

de Processo Civil dispõe sobre omissões, obscuridades ou contradições eventualmente 

existentes nos julgados.

Desnecessário esclarecer que o julgador não é obrigado a discorrer 

sobre todas as argumentações suscitadas pelas partes quando já tenha encontrado 

fundamento suficiente para dirimir a controvérsia.

Assim, as proposições poderão ser ou não explicitamente dissecadas 

pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da 
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demanda, fundamentando o proceder de acordo com o seu livre convencimento, 

baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 

entender aplicável ao caso concreto. 

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg 

no Ag 1272410/DF, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 

TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 21/06/2010; AgRg no Ag 1122523/BA, Rel. 

Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

18/05/2010, DJe 07/06/2010.

Ademais, o exame de suposta violação de dispositivo constitucional, 

como foi defendido no recurso especial à fl. 142, quanto à falta de fundamentação legal 

do decisum, violando assim o art. 93, IX da Carta Política da República, é de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o seu art. 102, III, 

pela via do recurso extraordinário, sendo vedado a esta Corte Superior realizá-lo, em 

sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento. 

Desta forma, resta defesa a análise, pelo Superior Tribunal de Justiça, 

de dispositivos constitucionais, em sede de recurso especial, sequer para fins de 

prequestionamento, em respeito à sua função precípua que é conferir interpretação 

uniforme à legislação federal e velar por sua inteireza, e a fim de evitar usurpação de 

competência do Supremo Tribunal Federal.  

A propósito, com a mesma orientação cito os seguintes precedentes: 

EDcl no REsp 1110005/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 13/12/2010; EDcl no AgRg no REsp 933.600/RS, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 14/12/2010; 

EDcl no AgRg no REsp 1087553/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 13/12/2010; EDcl no AgRg no REsp 

1121100/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

02/12/2010, DJe 09/12/2010.

Não obstante o inconformismo apresentado no regimental, 

evidencia-se que a parte agravante não apresentou qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 

mantida. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0192333-5 REsp 1.157.345 / CE

Número Origem: 20050010740772

EM MESA JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : FERNANDO ANTONIO TEIXEIRA TÁVORA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA DO SOCORRO MOREIRA LIMA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO FERNANDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : OTHÁVIO CARDOSO DE MELO
AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO MOREIRA LIMA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO FERNANDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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